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DOCUMENTOS DE MOTORISTA E VEÍCULOS GANHAM CRIPTOGRAFIA EM 2015

Medida é para evitar fraudes; 170 mil documentos são extraviados por ano.
Troca deve ocorrer gradualmente em cinco anos; não haverá custo extra.
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Novo modelo da carteira de habilitação, com elementos que reforçam a segurança do documento (Foto: José Cruz/Agência Brasil)
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As carteiras de habilitação (CNH) e os certificados de Registro de Veículo e de Licenciamento de Veículo (CRV e CRLV) vão passar a ter dados criptografados a partir de 1º de julho do ano que vem, anunciou nesta quarta-feira (10) o Departamento Nacional de Trânsito (Denatran). O objetivo das mudanças é combater a fraude em documentos, diz o órgão. Em cinco anos, todos os documnentos devem ter sido trocados. Segundo o coordenador geral de Informatização e Estatística do Denatran, Rone Barbosa, 170 mil documentos em branco para emissão de carteiras e certificados são extraviados por ano no país. Segundo ele o número é “bastante elevado”.

As novas carteiras de habilitação terão 28 dispositivos de segurança. Os certificados, ganharão 17. “O principal ponto é um código de segurança cifrado que traz essas informações criptografadas e que vai permitir a identificação de imediato, até mesmo off-line, se esse documento é verdadeiro ou é um documento que foi falsificado e se houve uma tentativa de fraude”, afirmou Barbosa.

De acordo com o Denatran, as fraudes mais comuns são para clonagem de veículos, evasão fiscal, fraudes contra seguradoras e companhias telefônicas. A leitura do código será feito por meio de aplicativos nos celulares dos agentes de trânsito, que estarão com smartphones habilitados para isso.

Novo certificado de Registro e Licenciamento de Veículo, que começa a vigorar em 2015 (Foto: José Cruz/Agência Brasil)
Sem custos
Não há necessidade de o motorista que já tem a permissão para dirigir trocar o documento neste primeiro momento. As mudanças serão aplicadas progressivamente. A expectativa do Denatran é que os documentos em todo o país estejam dentro do novo modelo em cinco anos – período de renovação máximo estipulado para quem tira a carteira de habilitação. A medida valerá de imediato para motoristas novatos e para aqueles que estão perto do prazo de vencimento das carteiras. No entanto, os departamentos de trânsito de todo o país terão um prazo de seis meses para se adaptar ao novo sistema. O Denatran afirmou que não haverá reajuste no valor cobrado para a emissão dos documentos.

“Não haverá nenhum aumento de custos para o cidadão em função da impressão gráfica dos novos documentos. Nós acrescentamos elementos de segurança, mas em síntese o processo é basicamente o mesmo. Melhoramos tanto na parte gráfica quanto no processo de segurança”, disse Barbosa.
BIOMETRIA

Biometria: Justiça impede empresas de ônibus de ler as digitais de passageiros em Niterói

Uma decisão judicial deve facilitar a vida dos passageiros com direito à gratuidade nos ônibus de Niterói. A Justiça do Rio acatou um pedido do Ministério Público estadual e suspendeu, nesta terça-feira, a biometria no transporte coletivo da cidade. Agora, idosos com mais de 65 anos, portadores de deficiência física e alunos de escolas públicas não precisam mais mostrar as digitais. Basta um documento com foto para garantir o direito à viagem gratuita.                                                                                A decisão foi um alívio para passageiros como dona de casa Lúcia dos Santos, de 72 anos, moradora de Niterói: 

— Não aguentava mais. Ficava um tempão tentando e nada. Hoje (terça) paguei duas passagens para evitar a humilhação — ressaltou. 

O aposentado Derval Silva, de 81 anos, também teve muitos problemas, mas se recusava a pagar pelo transporte: Derval Siva, de 81 anos, disse que já passou muita vergonha, mas sempre se recusou a pagar a passagem. Derval Siva, de 81 anos, disse que já passou muita vergonha, mas sempre se recusou a pagar a passagem. Foto: Paulo Nicolella / Paulo Nicolella 

— Não me importo de atrasar o ônibus, mas o que fizeram com os idosos não é brincadeira. Tem gente que desiste ou paga a passagem, mas eu não. É uma lei federal, é um direito meu. 

O Setrerj, sindicato das empresas de ônibus da região, informou que não comentaria a decisão por não ter sido notificado. Treze empresas estão impedidas de usar a biometria nas roletas. A multa em caso de descumprimento é de R$ 500 mil. São elas: Auto Viação 1001; Braso Lisboa; Expresso Miramar; Ingá; Peixoto; Expresso Barreto; Santo Antônio; Fortaleza; Araçatuba; Pendotiba; Auto Ônibus Brasília; Expresso Garcia; Trans Turismo Rio Minho. 

Queixas desde a implantação 
O objetivo da biometria era evitar fraudes com os cartões magnéticos, mas desde que foi implementado, em maio deste ano, o sistema vinha causando dor de cabeça aos usuários. O projeto foi implantado também em São Gonçalo, Itaboraí, Tanguá e Maricá. 

Os equipamentos para leitura das digitais foram instalados perto das roletas e os usuários foram cadastrados. Mas nem sempre os aparelhos reconheciam o passageiro, levando a uma sucessão de tentativas frustradas de embarque e atrasos nas viagens. 

A onda de reclamações fez o prefeito de Niterói, Rodrigo Neves, baixar em julho um decreto permitindo o uso do cartão magnético em caso de falhas na biometria. 
CAPITAL PAULISTA CONTRATA AUDITORIA DE TRANSPORTE DE ÔNIBUS

O Estado de SP| O Estado de SP  O raio X dos ônibus

EDITORIAL 
A divulgação de alguns dos dados levantados pela auditoria que a empresa Ernst & Young, contratada pela Prefeitura, está fazendo no serviço de transporte de ônibus da capital - o relatório completo será publicado nos próximos dias - basta para indicar que as velhas suspeitas de que existem aí irregularidades ao mesmo tempo sérias e numerosas parecem procedentes. Essas primeiras amostras de uma combinação de ineficiência e graves prejuízos para os usuários e os cofres públicos são uma indicação de que vem mais chumbo grosso por aí. 

O dado mais impressionante refere-se às saídas diárias de ônibus das empresas e cooperativas concessionárias do serviço programadas e não cumpridas. Ao todo são 10,5%, uma porcentagem que para esse caso é muito alta. Isso acarreta uma redução dos custos fixos dos concessionários de R$ 369,3 milhões ao ano, que representam potenciais ganhos financeiros para eles e perdas para a Prefeitura. 

E o prejuízo não fica só nisso. Outra consequência desse alto índice de viagens programadas e não realizadas é a superlotação dos ônibus, pois os passageiros que nelas deveriam embarcar têm de se acomodar em veículos que de fato fazem o trajeto. Essa é uma das causas do grande número de passageiros que viajam em pé nos ônibus da capital - em média, 7 por metro quadrado. Tudo isso também colabora para tornar o sistema mais lento. 

Observe-se que, para garantir a exatidão desses dados, eles foram coletados durante uma semana do ano passado em que não se registraram chuvas e inundações e não houve manifestações de rua, feriados ou outros fatores que alteram o funcionamento normal do serviço. 

As irregularidades e deficiências não param aí, ou seja, o serviço prestado à população é ainda pior. A auditoria avaliou o cumprimento de 37 itens constantes em contrato e comprovou que 20,9% deles - um em cada cinco - não são respeitados. Um exemplo disso é que praticamente nenhum ônibus tinha microcâmera de monitoramento quando o trabalho foi feito. 
Outro é que em metade da frota triângulos de segurança, destinados a serem usados em caso de acidente, não estavam colocados em locais facilmente acessíveis aos motoristas. Constatou-se também que, contrariando uma regra dos contratos do setor, 108 ônibus que rodaram entre 2008 e 2013 tinham mais de 10 anos de uso. 

Não é por acaso que essa situação convive com um sistema falho de fiscalização. A anotação das infrações constatadas ainda é feita de forma manual. O processo de digitalização, de emissão de autos de infração e avaliação dos recursos apresentados pelos prestadores de serviço punidos é lento e pode levar a erros. Não admira que 10% das multas aplicadas no período avaliado pela auditoria tenham sido canceladas. Acrescente-se que multas podem levar até seis meses para serem pagas e que muitas são parceladas e tem-se uma situação que, na prática, favorece a impunidade e perpetua a ineficiência. 

O investimento em equipamento moderno e em treinamento dos agentes, que há muito garante a qualidade da fiscalização do trânsito na capital, que por sua vez propicia recordes seguidos e já bilionários de arrecadação com multas, não se repete, infelizmente, na fiscalização das concessionárias de ônibus. Estas navegam tranquilas num mar de irregularidades. 

O retrato sem retoques do serviço de ônibus e das empresas e cooperativas que o asseguram, encomendado pelo prefeito Fernando Haddad à Ernst& Young, promete novas e desagradáveis surpresas. Esse trabalho, assim como o outro sobre a reorganização das linhas - supondo-se que este terá a mesma qualidade e a mesma seriedade -, são essenciais para as tão esperadas, prometidas e sempre frustradas reforma e modernização daquele serviço. 

Que o prefeito não se iluda - o acerto da contratação da auditoria, cujos resultados começam a aparecer, impõe-lhe uma pesada responsabilidade, que é de corrigir os erros apontados. O destino desse trabalho não poderá ser uma gaveta. Mas passar dele à prática significa enfrentar o poder das empresas de ônibus, diante do qual capitularam seus antecessores. 

EXTINTORES

Começa a valer em janeiro de 2015 a obrigatoriedade de uso de extintores ABC
Por Portal NTC& Logística 

      O Conselho Nacional de Trânsito ( CONTRAN)) publicou em 11 de novembro de 2009 a Resolução nº 333, de 06 de novembro de2009, onde reestabeleceu a vigência da Resolução nº 157 22 de abril de 2004, que trouxe nova redação ao artigo 8º,  o qual fixou especificações para os extintores de incêndio, sendo equipamentos de uso obrigatório nos veículos automotores, elétricos, reboque e semirreboque. 
      Na Resolução definiu-se que o extintor de incêndio com carga de pó do tipo BC deveria  ser substituído por um novo extintor de incêndio com carga de pó do tipo ABC até 31de dezembro de 2014, de acordo com  as especificações da tabela 2 da Resolução anexa. 
      A alteração no pó do equipamento  foi feita necessariamente em razão  dos  tipos de materiais utilizados na fabricação dos  veículos, quando há  sólidos, líquidos inflamáveis e equipamentos elétricos energizados, a exemplo das borrachas e estofamentos (Classe A), da  gasolina (Classe B)  e da parte elétrica (Classe C). Daí a necessidade da fabricação do tipo de extintor ABC. Este equipamento deve ser substituído a cada cinco anos, ou nos casos de rompimento quebra do lacre ou ainda  se o indicador estiver na faixa vermelha. 
      A Obrigatoriedade de Uso de  Extintores ABC  aos  veículos automotores  começa a valer em 1º de janeiro de 2015.
CERTIDÕES NEGATIVAS DEVEM SER EXPEDIDAS VIA ONLINE
Considerando o contexto de virtualização dos processos físicos e levando em conta a redução de custos materiais e humanos, o Juiz-Diretor do Foro da Comarca de Porto Alegre, Nilton Tavares da Silva, aprovou a Ordem de Serviço nº 21/2014-DF. A Ordem torna obrigatório que todas as certidões negativas judiciais devem ser expedidas de forma exclusiva por via eletrônica através do site do TJRS. 
Ficam excetuados os casos de comprovada hipossuficiência ou  que envolvam homônimos.
Para tanto, basta acessar www.tjrs.jus.br, clicar no link Serviços - Alvará de folha corrida e/ou Certidões judiciais, selecionar o tipo de documento desejado, preencher os dados solicitados e clicar em Emitir Documentos. O serviço é gratuito.
A Ordem de Serviço estabelece ainda que para assegurar a autenticidade das certidões as pessoas ou entidades que receberem as certidões deverão, por cautela, conferir se os documentos originais do portador da certidão condizem com os dados informados. A autenticidade pode ser verificada no site do TJRS, na aba Serviços, Verificação de Autenticidade. 
A pesquisa realizada pelo Núcleo de Planejamento da Direção do Foro constatou que os demais segmentos do Poder Judiciário brasileiro já impõem, como regra, a obrigatoriedade da emissão de certidão negativa via on-line. A Distribuição do Foro Central analisou que são expedidas aproximadamente mil certidões por dia, assinadas manualmente pelo distribuidor.
ANTT

ANTT promove reunião para discutir subsídios sobre transporte sob frete

A Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) realizou, nesta quinta-feira (4/12), sessão presencial da Audiência Pública nº 14/2014, em Brasília/DF, a fim de colher subsídios e informações para aprimoramento da proposta de resolução que regulamenta a prestação do serviço de transporte interestadual e internacional de passageiros sob regime de fretamento. Sobre o mesmo tema, já foram realizadas sessões em Recife/PE, São Paulo/SP, Florianópolis/SC e Belém/PA.Compareceram 82 pessoas interessadas, que registraram sete contribuições orais e nove por escrito. Eventuais sugestões ainda podem ser enviadas até as 18h do dia 11/12, por correio eletrônico (gefae@antt.gov.br), pelo site da Agência ou por via postal para SCES – Trecho 03 – Lote 10/Polo 08 do Projeto Orla – CEP 70.200-003.  O segmento é composto por 3.800 empresas, sendo que a maioria se concentra em três estados: Minas Gerais (22%), Rio Grande do Sul (17%) e São Paulo (14%).                                                               

No total, são 25 mil veículos cadastrados, com idade média de nove anos.

A frota da maioria dessas empresas é formada por até cinco veículos. No ano passado, foram emitidas 312 mil autorizações de viagens, com maior concentração no mês de julho e no final do ano. Os estados de Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Sul e Santa Catarina foram responsáveis por 70% dessas autorizações

BACTÉRIAS ESTÃO CONTAMINANDO O BIODIESEL BRASILEIRO 

Por Jornal O Sul 

       Desde o mês passado, todo diesel vendido no Brasil precisa ter 7% de biodiesel misturado em sua composição (a obrigatoriedade de adição de biodiesel no diesel iniciou em 2008, com um percentual de 2%). “O biodiesel brasileiro está sendo contaminado por bactérias e já têm causado muitos problemas”, alerta Marcos Munhoz, vice-presidente da General Motors do Brasil. 
        Para Paulo Riedel, diretor de Powertrain (setor que cuida do desenvolvimento de motores), da GM brasileira, o problema está na forma de armazenamento do biodiesel. “O nosso biodiesel é produzido a partir de uma mistura com vários componentes, entre os quais cerca de 30% de gordura animal.  Por isso, o processo de armazenamento é bastante delicado e crítico, podendo, em muitos casos, deixar espaço para o desenvolvimento de bactérias que acabam oxidando e entupindo componentes do motor”, destaca Riedel, revelando que essas bactérias atacam, por exemplo, os bicos injetores de combustível, entupindo filtros e parando o funcionamento do veículo, gerando graves problemas.                                                    

Especialistas do setor alertam que a criação das bactérias acontecem preferencialmente se o biodiesel fica muito tempo parado no tanque do veículo ou nos tanques dos postos de combustível. “Ainda não é uma epidemia, mas é preocupante”, garante o engenheiro da GM, destacando que a montadora já está trabalhando no desenvolvimento de um antibactericida  O assunto já é conhecido e discutido por várias montadoras e entidades, como a Federação Nacional do Comércio de Combustíveis e Lubrificantes e o Instituto Nacional de Tecnologia, mas ainda sem uma solução definitiva.
RECEFITUR/ORIENTAÇÃO 
Veículo(s) registrados somente no Recefitur deverão apresentar a documentação  diretamente no setor .

 

os veiculo(s) registrado(s) no setor de linha regular(STP) e estão registrados na linha regular e Recefitur não é necessário encaminhar os documentos , visto que são atualizados pelo que consta no sistema de transporte coletivo do Daer(STC). Basta apenas encaminhar digitalizado para o  email abaixo ,o certificado de registro da Embratur ( cadastur ).Para que os item 2 seja atendido o mais rápido possível  é necessários manter atualizado o cadastro do Recefitur.  Portanto encaminhe tão logo vença, a renovação dos documentos abaixo para o   email especialconcessionaria@daer.rs.gov.br
 

Vistoria do veículo(s) ;

 Seguro ;

 Licença de turismo ou fretamento ( se houver grade correspondente ou autorizada ) ;

 

Renovação de registro ( para empresas concessionárias de linha regular relativo ao(s) veículo(s) registrado(s) na linha e habilitados no Recefitur.

 
LINHA TURISTICA É REGULAMENTADA
O Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (Daer) aprovou nesta segunda (15), através do Conselho de Tráfego da autarquia, a Resolução que regulamenta o primeiro transporte coletivo turístico da serra gaúcha. Trata-se de um serviço inovador – o BusTour - que possibilita o acesso a 32 pontos turísticos, entre Gramado e Canela, com um único voucher, válido no dia da compra.

A aprovação desta Resolução é a última etapa de um projeto iniciado em novembro de 2013, quando o serviço foi implantado de forma experimental para coleta de dados e, em seguida, regulamentado por Decreto do Governador do Estado, com a participação da Secretaria da Infraestrutura e Logística (Seinfra) e da Secretaria de Turismo (Setur). Depois da publicação no Diário Oficial do Estado, o transporte estará regulamentado.

A partir disso, as empresas interessadas na execução dos serviços poderão apresentar os projetos para análise junto à Setur e, caso aprovados, serão registrados e fiscalizados pelo Departamento. O Diretor de Transportes Rodoviários do Daer, o engenheiro Paulo Ricardo Campos Velho, afirma que o serviço valoriza o potencial turístico da região. “Acreditamos que a iniciativa, inédita no país, em médio prazo, deverá se expandir para outras regiões do Estado que possuem potencial turístico e demanda para este.tipo.de.serviço”,.complementa.

BusTour:pioneiro.na.Serra.Gaúcha

Com o slogan Vista de cima a Serra é mais bonita, o coletivo traz mais um diferencial para o turismo regional, com sistema de transporte turístico pioneiro para passear por Canela e Gramado. É o primeiro ônibus turístico hop on / hop off (com livre embarque e desembarque) da Serra Gaúcha, considerado o melhor meio de transporte para conhecer os principais pontos turísticos e atrativos dos municípios, região que concentra o maior número de parques e atrativos do Brasil, com quatro ônibus de rota turística.circular. 

O BusTour segue os moldes de ônibus turísticos das principais cidades do mundo, como Londres, Barcelona, Nova Iorque, entre outras. O valor do ticket é de 49 reais para um dia, 89 reais para dois dias e 119 reais para três dias. Além disso, o passageiro ganha descontos de até 60% nas bilheterias dos atrativos. O ônibus dispõe de sistema de áudio em três idiomas: português, inglês e espanhol.

O serviço possibilita que o usuário permaneça o tempo que quiser em cada ponto, conforme os horários disponíveis, com um voucher diário, sem número definido de embarques.e.desembarques..                                                           Fonte: site Daer

2ª Turma do STJ permite que empresa em recuperação participe de licitação

Por Marcos de Vasconcellos
As empresas em recuperação judicial têm o direito de participar de licitações, mesmo com a exigência da Lei de Licitações (Lei 8.666/93) de que os participantes da apresentem “certidão negativa de falência ou concordata”. Assim decidiu a 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento do ministro Mauro Campbell Marques (foto), que relativizou as exigências documentais previstas em lei, para que uma empresas em recuperação tenha a chance de realmente se recuperar.

Ao votar nesta quarta-feira (17/12), Campbell apontou jurisprudência da corte no sentido de permitir que as companhias em recuperação consigam parcelamento tributário sem a comprovação de regularidade tributária — nos termos do artigo 57 da Lei 11.101/2005 e do artigo 191-A do Código Tribuátio Nacional — diante da inexistência de lei específica a disciplinar o parcelamento da dívida fiscal e previdenciária de empresas em recuperação.

No caso, discutia-se a possibilidade de uma empresa de informática do Rio Grande do Sul, que vive apenas de licitações, manter-se no mercado. O Tribunal de Justiça do estado havia permitido que a companhia participasse de concorrências sem apresentar o documento exigido. O Ministério Público recorreu ao STJ, pedindo que a decisão fosse suspensa, afirmando que havia pariculum in mora, ou seja, risco na demora da suspensão da decisão. Segundo o órgão, a empresa poderia ganhar uma concorrência e, posteriormente, deixar o Poder Público sem o serviço.

O ministro Humberto Martins concedeu a liminar pedida pelo MP, no dia 6 de novembro. No julgamento desta quarta, Campbell abriu a divergência, no que foi seguido por dois de seus colegas. O ministro discordou do argumento do MP, e disse que, no caso, o que há é uma possível ocorrência de “periculum in mora inverso”, pois, como a companhia foca sua atividade empresarial em contratos com os entes públicos, “a subsistência da liminar em tela poderá comprometer a sua existência”.

Logo, o ministro conclui que, se deferido o pedido do Ministério Público, “haverá grandes possibilidades da pessoa jurídica não mais existir, porquanto, impossibilitada de dar prosseguimento à suas atividades comerciais”.

Campbell levou em conta o artigo 47 da Lei 11.101/2005, que define: “A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica”.

Ficaram vencidos os ministros Humberto Martins e Hermann Benjamin, que votaram pela impossibilidade de a empresa participar das licitações sem apresentar todos os documentos exigidos.

Medida Cautelar 23.499
DAER LANÇA PLANO VERÃO 20

Fonte: site Daer

Estão previstas ações como o reforço na fiscalização e horários adicionais nos ônibus de transporte intermunicipal

Neste sábado (13), às 7 horas, o Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem realiza a abertura do Plano Verão 2015, no posto da Polícia Rodoviária Estadual, Km 93 da ERS-030, em Tramandaí (RS). A iniciativa visa proporcionar uma viagem mais tranquila durante o veraneio no litoral gaúcho. 
O Plano inicia em 13 de dezembro deste ano e se estende até 08 de março de 2015. Neste período, o Daer disponibilizará 162 linhas temporárias ou regulares com 752 horários adicionais, interligando as diversas praias ao interior do Estado e à Capital, incluindo as praias da Costa Doce. 

O Daer também intensificará a fiscalização nas 16 rodoviárias do litoral gaúcho e no transporte intermuniciapal, para que a população aproveite as férias com segurança e tranquilidade. Os servidores envolvidos nestas ações receberam treinamento específico, promovido pela Diretoria de Transporte Rodoviários (DTR) da autarquia. Além dos fiscais da sede, em Porto Alegre, 
                                                                                           participaram também representantes de cada uma das 17 Superintendências Regionais, presentes em todas as regiões do Estado. Até o final do ano serão distribuídos cerca de 6 mil folders “Viagem Tranquila”, que trazem informações como as normas para o transporte de crianças, o uso de aparelhos sonoros, entre outras. Esse material estará disponível nas estações rodoviárias de todo o litoral gaúcho para os usuários do transporte coletivo intermunicipal. 

Assim como ocorreu no ano passado, os fiscais da DTR exigirão a colocação de bebedouros ou bombonas de água e fraldários, além de melhorias necessárias à acessibilidade para portadores de deficiências físicas, de acordo com o Ato N°31.512 do Daer. A rodoviária que não cumprir tais normas será notificada.
Em caso de reclamações e sugestões, os usuários podem contatar a Ouvidoria do Daer, através do e-mail ouvidoria@daer.rs.gov.br ou do telefone (51) 3210-5018. A Superintendência de Transportes de Passageiros da DTR também está disponível para esclarecer dúvidas pelos telefones (51)3210-5240 e (51) 3228-5020, e pelo e-mail stp@daer.rs.gov.br

ANTT                                                                                                                                                               Atualiza cartilha com direitos dos passageiros do transporte rodoviário interestadual e internacional[image: image3.png]



cartilha de direitos e deveres dos passageirosA chegada das festas de final de ano faz com que a procura por viagens para outros estados utilizando o transporte terrestre de passageiros aumente cerca de 30% nesse período. Por isso, é importante que os viajantes fiquem atentos e conheçam seus direitos para garantir que sejam respeitados quando da utilização dos serviços. Neste ano, foram editadas duas novas resoluções que ampliaram os direitos dos usuários e foi pensando no cidadão que a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) atualizou e disponibilizou, na sua página na internet, a  que utilizam esses serviços.                                                                                                                

Bilhete – A principal novidade na regulamentação do transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros foi a edição da Resolução nº 4.282/2014, em fevereiro, que regulamentou a Lei nº 11.975/2009. Com as novas normas, os usuários do transporte rodoviário coletivo de passageiros passaram a ter direitos semelhantes aos daqueles que utilizam o transporte aéreo, como, por exemplo, validade do bilhete de passagem, que passa a ser de um ano a contar da primeira emissão, independentemente de estar com data e horário marcados. Isso possibilita ao passageiro remarcar, dentro do prazo de validade, sua viagem. Vale lembrar, que, caso a remarcação seja feita faltando menos de três horas para o início da viagem, o usuário poderá ter que pagar uma multa de até 20% do valor da tarifa. Outra novidade é a exigência para que as empresas emitam bilhetes nominais. Essa medida permite que o usuário solicite a 2ª via do bilhete em caso de roubo ou extravio. Esta regra, no entanto, passa a valer a partir do dia 3 de janeiro de 2015.                                                                                                       
Atrasos – Outro direito do passageiro que vigora desde fevereiro diz respeito a atrasos nas viagens. Se houver retardamento na partida, do ponto inicial ou de uma parada, de mais de uma hora, o passageiro pode optar, caso não queira aguardar a retomada da viagem, por:                                                                   
I – Seguir viagem em outra transportadora que ofereça serviços equivalentes e para o mesmo destino;

II – Receber, imediatamente, o valor da passagem de volta caso desista de fazer a viagem.

Se o atraso na viagem ultrapassar três horas, por de defeito, falha ou outro motivo de responsabilidade da 
transportadora, esta deverá providenciar alimentação para todos os passageiros. E caso seja constatada a impossibilidade de continuação da viagem no mesmo dia, a prestadora deverá providenciar, também, hospedagem para os usuários.

Identificação – Outra regulamentação que trouxe novidades para os passageiros foi a Resolução 4.308/2014, que trata da identificação para embarque. Desde abril deste ano, os usuários passaram a contar com um rol de documentos que podem ser utilizados para viagens interestaduais e internacionais. Antes da edição da resolução, os documentos aceitos não estavam explícitos em nenhuma regulamentação. Entre os documentos que podem ser utilizados por maiores de idade e adolescentes brasileiros em viagens nacionais estão: carteira de identidade (RG), carteira de trabalho, passaporte brasileiro, Carteira Nacional de Habilitação (CNH) com foto, entre outros.

A identificação da criança deverá ser atestada, no caso de viagens nacionais, por meio de carteira de identidade, passaporte ou certidão de nascimento (original ou cópia autenticada). Os estrangeiros em viagem pelo Brasil podem apresentar passaporte estrangeiro, identidade diplomática, Cédula de Identidade de Estrangeiro (CIE) ou outro documento legal de viagem em conformidade com acordos internacionais firmados pelo Brasil.

Mas a maior inovação na regulamentação foi a possibilidade de o cidadão brasileiro utilizar para embarque, em viagens realizadas em território nacional, os documentos originais ou suas cópias autenticadas, mas somente se for possível a identificação do viajante. Também é permitido ao passageiro, brasileiro ou estrangeiro, apresentar boletim de ocorrência, emitido há menos de 30 (trinta) dias, em viagens dentro do território nacional, caso seu documento de identificação tenha sido roubado ou extraviado.

Gratuidade - A cartilha lista, além dos direitos citados, outros que já estão em vigor há mais tempo. É o caso do direito à gratuidade que alguns passageiros possuem. Idosos, a partir dos 60 anos e com renda de até dois salários mínimos, têm dois assentos gratuitos reservados nos coletivos. Caso os lugares estejam preenchidos, podem adquirir bilhetes para os demais assentos com desconto mínimo de 50%.

Pessoas com necessidades especiais (física, mental, visual ou auditiva), comprovadamente carentes, também têm direito à gratuidade em dois assentos, mas devem apresentar a carteira do Passe Livre, fornecida pelo Ministério dos Transportes. Crianças com até seis anos incompletos também devem ser transportadas gratuitamente, desde que viagem na mesma poltrona de seu.responsável.                                                               Vale lembrar que as gratuidades aos idosos e às pessoas com deficiência só são válidas para viagens em serviço convencional.

Bagagem – Outro direito a que o passageiro de ônibus interestadual tem é o de receber indenização por dano ou extravio de bagagem. O usuário deve fazer a reclamação imediatamente após o término da viagem, por meio de formulário, diretamente ao motorista ou no guichê da transportadora. A empresa tem 30 dias para efetuar o pagamento.

Fretamento – Apesar de não ser o transporte objeto da cartilha, é essencial que o usuário fique atento na hora de adquirir viagens turísticas em veículos fretados. Antes de contratar uma transportadora, é importante verificar se o veículo ou a empresa estão cadastrados na ANTT. Para isso, basta acessar este link e realizar a consulta utilizando a placa do veículo, CNPJ ou razão social da empresa. Tomando esses cuidados, o passageiro corre menos riscos, evitando viajar em empresas não autorizadas pela ANTque utilizam veículos que não possuem condições mecânicas para viagens ou que sejam conduzidos por motoristas despreparados ou que trabalham sob péssimas condições. As ações de fiscalização da ANTT são constantes e têm sido intensificadas gradualmente para garantir a segurança dos usuários e o respeito aos seus direitos. O passageiro que observar qualquer irregularidade pode fazer uma denúncia à Ouvidoria da ANTT pelo telefone 166, pelo e-mail ouvidoria@antt.gov.br, na aba Fale Conosco do site da Agência (www.antt.gov.br) ou pessoalmente, nos pontos.de.atendimento.da.ANTT.
SÃO PAULO- FIM DE COOPERATIVAS DE ÔNIBUS PODE AUMENTAR TARIFA

A Organização das Cooperativas do Estado de São Paulo (Ocesp), que representa as 12 cooperativas de ônibus da capital paulista, informou nesta quarta-feira, 17, que a eventual extinção dessa categoria na próxima licitação do serviço "terá impacto no bolso dos passageiros". A Prefeitura já sinalizou que a categoria das permissionárias deve deixar de existir a partir do ano que vem, quando os novos contratos para o sistema serão assinados. 
Agora, a Ocesp aguarda uma audiência com o secretário municipal dos Transportes, Jilmar Tatto, para discutir o assunto. Para a entidade, a cobrança para que só empresas limitadas ou sociedades civis operem o sistema "aumentará os gastos públicos com o transporte coletivo". Isso porque as empresas receberiam mais repasses do governo municipal, "pois têm custo maior do que as cooperativas". 
De acordo com Paulo Gonçalves Lins Vieira, coordenador jurídico da Ocesp, a planilha de custos das empresas é "muito mais cara" que a das cooperativas. "Porque, nas empresas, todos os motoristas e cobradores são funcionários, o que quer dizer que todos eles têm encargos trabalhistas. Nas cooperativas, as pessoas são cooperados, ou seja, sócios, recebendo por produção." 
Ele diz ainda que as empresas, "como visam lucro, concentram a rende em poucos sócios". Atualmente, apenas quatro famílias operam a maior parte do sistema de ônibus de São Paulo. "Já a cooperativa distribui renda. Hoje, se elas tiveram que virar empresas, vão ter que transformar todos os cooperados em funcionários, e eles vão receber um valor muito menor do que hoje. Isso também vai ser repassado para o processo licitatório, o que vai levar ao aumento da tarifa ou do subsídio da Prefeitura, para pagar a conta." 
Outro ponto destacado por Vieira é o fato de que as cooperativas, se virarem empresas, terão que compor o Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Urbanos de Passageiros de São Paulo (SPUrbanuss), dominado pelas grandes empresas. 
Mensalmente, as cooperativas, que fazem as linhas bairro a bairro, em trajetos geralmente mais curtos e com veículos menores, transportam 106 milhões de passageiros por mês, em média. A sua frota é de 6 mil veículos, organizada por 25 mil trabalhadores, sendo 19 mil funcionários e 6 mil cooperados. 
Ainda segundo a Ocesp, "a exclusão das cooperativas fere a Constituição Federal e a Lei de Licitações no. 8.666/93". De acordo com Vieira, a Constituição determina que" a licitação pública deve assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, buscando selecionar a proposta vantajosa para a administração". Por sua vez, diz a entidade, "a Lei 8.666, em seu artigo 3º (parágrafo primeiro), estabelece que é vedado aos agentes públicos restringir a participação de sociedades cooperativas nas licitações públicas, frustrando o caráter competitivo do processo". 
O secretário municipal dos Transportes, Jilmar Tatto, afirmou nesta quarta-feira, 17, que "é um desejo" da Prefeitura acabar com o modelo de permissão nos transportes. "Neste momento é mais um desejo nosso, da Secretaria de Transportes, porque o funcionamento é mais adequado se for do ponto de vista de empresa. Vou dar um exemplo: financiamento de veículos. O BNDES não financia para cooperativas. Isso, sim, encarece o custo, porque o mercado é mais caro." 

                                                                                                                                         Fonte: O Estado de SP| O Estado de SP

DISSIDIO DOS RODOVIÀRIOS DE PORTO ALEGRE DEVE FICAR EM SEGUNDO PLANO

O processo de negociação do próximo dissídio dos rodoviários de Porto Alegre, cuja data base é de fevereiro, deve ficar em segundo plano. Com assembleia para definição de pautas marcada para o dia 29, a categoria está mais preocupada com a manutenção de seus postos de trabalho do que com o percentual de reajuste salarial. Ambos editais de licitação publicado pela prefeitura este ano para a concessão do transporte público da Capital, não previam a conservação dos atuais trabalhadores na prestação do serviço. 

“O que vier de dissídio é lucro, pois até já sabemos que virá a mesma coisa do ano passado”, afirmou um motorista, que preferiu não se identificar. Em 2013, após uma negociação conturbada que culminou em uma paralisação de 13 dias, o reajuste salarial da categoria ficou em 7,5%. Motoristas e cobradores tiveram ainda aumento no valor do vale-refeição, que subiu de R$ 16 para R$ 19, mas passaram a ter descontado R$ 10 mensais dos salários na contrapartida do plano de saúde ambulatorial. “Até 2013 não havia esse desconto, vamos tentar retirar para o próximo ano”, aponta o presidente do sindicato da categoria,.Aldair.da.Silva.

Após greve de 13 dias em Pelotas, os rodoviários daquele município votaram pelo fim da paralisação mesmo sem ter sua proposta inicial atendida. Lá, o reajuste da categoria para 2015 será de 6,35%. “Sabemos que vai ser bem difícil, pois nenhuma categoria conseguiu mais do que 8%”, afirma Adair. 
Ele não descarta a possibilidade de greve na Capital, apontando que não aceitará “propostas abusivas e indecentes” por parte da classe patronal. “Esse ano o dissídio terá outra diretriz. 
No ano passado, todo mundo queria negociar com os patrões, a categoria ficou confusa e quem perdeu foi a população.” Enquanto o sindicato elabora as propostas para apresentar aos trabalhadores em sua assembleia  que serão repassadas aos patrões no dia 30, nas garagens o clima vai de mal a pior. 
Alguns trabalhadores acusam as empresas de sucateamento, o que poderia culminar em pedidos de falência. Os consórcios negam que o fato esteja ocorrendo, O presidente da EPTC, Vanderlei Cappellari, responsável pelo processo licitatório, afirma que não será possível incluir cláusula no próximo edital a ser publicado até junho de 2015 que proteja os postos de trabalho   .
CAMARA DE SÃO PAULO APROVA TARIFA ZERO PARA ESTUDANTES

Câmara de SP aprova tarifa zero para estudantes em ônibus municipais

Câmara de São Paulo aprovou o projeto na madrugada de sexta-feira (19).
Texto também permite que empresas dispensem os cobradores.

A Câmara de São Paulo aprovou, na madrugada desta sexta-feira (19), um projeto que autoriza o prefeito conceder tarifa zero para os estudantes de baixa renda nos ônibus municipais.

O texto também permite que as empresas dispensem os cobradores, mas precisarão realocá-los em outros cargos, promovendo uma requalificação, se for necessário.

Apesar de aprovados, os dois itens ainda terão que ser discutidos, passar por sanção do prefeito Fernando Haddad e não há detalhes sobre como e quando essas mudanças ocorreriam.

DAER
altera resolução sobre transporte para saúde e educação

Medida desobriga municípios a registrar veículos próprios

As prefeituras gaúchas não precisarão mais registrar seus veículos junto ao Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (Daer). A mudança foi aprovada esta semana, durante uma reunião do Conselho de Tráfego da autarquia.
A alteração na Resolução Normativa 6.088/14 passou a valer a partir da última quinta-feira (18), quando foi publicada no Diário Oficial. Com a nova regra, os municípios podem fazer o transporte escolar e de pacientes sem serem obrigados a inscrever a frota no Registro Cadastral de Empresas de Fretamento Intermunicipal e Turismo.  Segundo o diretor de Transportes Rodoviários do Daer, Paulo Ricardo Velho, a alteração atende uma determinação judicial, após questionamento da Associação dos Municípios do Planalto (AMPL
PASSE LIVRE ESTUDANTIL

Recadastramento inicia no mês que vem 

A Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional durante a prestação de contas do Passe Livre Estudantil, nesta terça-feira, 16, apresentou aos gestores municipais a tecnologia desenvolvida para o programa. Para ter o benefício em 2015, os municípios do interior do Estado devem refazer o cadastramento dos alunos matriculados a partir de janeiro. Estão isentos de prazos os estudantes dos municípios da Região Metropolitana e Aglomerações urbanas. Toda a operação será feita on-line, através de uma plataforma tecnológica. Outra mudança é que os cadastros serão analisados e controlados pelas prefeituras e enviados para a Metroplan. A documentação dos alunos será digitalizada e anexada ao cadastro. A prestação de contas das prefeituras também será digitalizada. 

O superintendente da Metroplan, Oscar Escher, reforçou o novo modelo de gestão no transporte, que teve um investimento R$ 3 milhões 650 mil e " que prevê a gestão de subsídios e isenção das passagens em programas sociais, como o passe livre."
Neste ano, no interior do Estado 23.877 estudantes foram beneficiados com o Passe Livre, foram repassados aos municípios R$ 11 milhões 470mil . 
Na Região Metropolitana 9.304 estudantes aderiram ao programa o repasse para as prefeituras foi de R$ 2 milhões 411 mil. 

De acordo com a Fundação, cerca de 300 mil documentos foram enviados para análise, desse total 50% apresentaram problemas no cadastro e na documentação, sendo reenviados para nova análise. O coordenador do programa, Hélio Schreinert Filho, esclarece, " para evitar atrasos nenhum cadastro pode estar em aberto por causa dos cálculos dos valores que serão repassados ". 
Outra alternativa adotada pela Metroplan para diminuir o prejuízo dos estudantes da Região Metropolitana, foi a implantação, de forma emergencial, de tickets para as empresas de transporte que não possuem bilhetagem eletrônica.


Os fatores utilizados no cálculo para o repasse de verbas levam em conta: distância entre município de residência e de estudo e quantidade de aluno por dia de aula semanal. O que diferencia o valor que cada aluno vai receber é a distância.percorrida

.
LICITAÇÃO DAS LINHAS INTERMUNICIPAIS
Sem mapeamento, licitação das linhas intermunicipais segue sem data. Estudo deve ser concluido até o final de janeiro e a licitação lançada no primeiro semestre de 2015.

A consultoria Gistran, contratada para elaborar um mapeamento sobre as 1,6 mil linhas de ônibus intermunicipais existentes no Rio Grande do Sul, solicitou mais dois meses para finalizar o trabalho. Nessa etapa, a empresa trabalha no estudo de viabilidade econômica para que a futura licitação do transporte não apresente problemas, segundo o diretor de transportes do Daer, Paulo Ricardo de Campos Velho.


- As bacias já foram divididas de forma mais ou menos igual para que os custos de operação sejam semelhantes e a licitação seja viável.


O estudo deve ser concluído até o final de janeiro e a licitação lançada ainda no primeiro semestre de 2015. A estimativa anterior era de publicação da concorrência pública ainda em 2014.


O transporte intermunicipal nunca foi licitado no Rio Grande do Sul. Segundo o diretor, por se tratar de um trabalho técnico, além da obrigatoriedade legal de se fazer a licitação do serviço público, o próximo governo deve dar continuidade ao processo dentro do Daer.


(Rádio Guaíba)
EM REUNIÃO ALMOÇO A AGPM DA POSSE DA NOVA DIRETORIA PARA O BIÊNIO 2015/2016
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No centro o novo presidente Sr. João B. Reckziegel
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 HYPERLINK "https://www.facebook.com/photo.php?fbid=318846948323517&set=pcb.318851471656398&type=1" 
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No centro Sra Laila Louzada no discurso de encerramento de suas atividade

 Diretoria biênio 2015/2016 
- Diretor Presidente:                  João Bernardo Reckziegel, Diretor da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS 

- Diretor Vice Presidente:          Ernani Edgar Kahmann, Diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor Tesoureiro:                  Fabricio Eduardo Schneider representante da empresa Ereno Dorr de Lajeado/ RS.

- Diretora 2° Tesoureiro:            Edemar S. Ferreira representante da empresa Rainha /Transportes Ltda , da cidade de Pelotas,RS.

- Diretor Secretário:                   Fabricio Maffini da empresa Rizzati Transportes Ltda, de Restinga Seca,/RS.

- Diretor 2º Secretário:                Sandra Magali Vencatto, Diretora da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS. 

- Diretor Adjunto:                      Joel Damé Rodrigues representante  da empresa Expresso SB , de Encruzilhada/RS.

- Assessor Técnico:                  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
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Sra Isaber (AGPM) Ricardo(Daer)Giovane ( Expresso Vitória) Inês(Daer) e João Flavio ( Montenegro ) .
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